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INTRODUÇÃO 

A partir da publicação da Portaria MMA nº 445, de 2014, que instituiu a Lista 

Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção, o Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima (MMA) passou a estruturar e implementar estratégias 

voltadas à conservação dos peixes e invertebrados aquáticos ameaçados de extinção, 

especialmente das espécies impactadas pela atividade pesqueira. Esse processo foi 

conduzido de forma participativa, com contribuições do Ministério da Pesca e 

Aquicultura (MPA), do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama), da comunidade científica, de representantes da pesca artesanal e de organizações 

da sociedade civil. 

À época da elaboração da primeira versão do Plano de Recuperação dos Budiões, 

que incluía o budião-azul (Scarus trispinosus), foram realizadas oficinas e painéis 

técnicos instituídos pelas Portarias MMA nº 23 e nº 162, ambas de 2015. Entre os 

principais encaminhamentos, destacou-se a elaboração de Planos de Recuperação 

voltados às espécies de budiões, com o objetivo de compatibilizar a recuperação de suas 

populações com o uso sustentável dos recursos pesqueirosAinda em 2015, foi elaborado, 

um documento técnico que reuniu e sistematizou propostas de gestão e ordenamento da 

pesca de peixes recifais herbívoros na costa brasileira. O documento foi discutido em 

diferentes fóruns científicos, incluindo uma reunião técnica realizada durante o XXI 

Encontro Brasileiro de Ictiologia, e serviu de subsídio para a elaboração das medidas de 

manejo incorporadas ao Plano de Recuperação dos Budiões. 

A versão inicial do Plano de Recuperação dos Budiões, instituído pela Portaria 

MMA nº 129/2018, estabeleceu medidas voltadas ao uso e manejo sustentável, à pesquisa 

e à recuperação não apenas do budião-azul, mas também do Scarus zelindae (budião-

palhaço), Sparisoma axillare (budião-ferrugem) e Sparisoma frondosum (budião-batata). 

Mais recentemente, a atualização da Lista Nacional por meio da Portaria 

GM/MMA nº 1.667/2026 reclassificou o budião-azul (Scarus trispinosus) como 

Criticamente em Perigo (CR), refletindo o agravamento do risco de extinção da espécie. 

Simultaneamente, a Portaria GM/MMA nº 1.666/2026 estabeleceu novas regras e 

restrições aplicáveis às espécies constantes da Lista, reafirmando os Planos de 

Recuperação como instrumentos de gestão para o uso sustentável de espécies ameaçadas 

de importância socioeconômica, quando tecnicamente viável. A referida norma determina 

ainda que os Planos de Recuperação de espécies reclassificadas para categorias de maior 

risco sejam revisados, adequando suas ações à nova condição de conservação. 

Diante da reclassificação do budião-azul para categoria de maior risco de extinção 

e das novas exigências da Portaria GM/MMA nº 1.666/2026, o presente Plano de 

Recuperação tem como objetivo consolidar um conjunto atualizado de diretrizes e 

objetivos voltadas à conservação da espécie. Para tanto, incorpora novas informações 

técnico-científicas, bem como contribuições obtidas junto a especialistas e comunidades 

locais, assegurando a conformidade com a normativa vigente e o aprimoramento das 
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medidas de recuperação. O Plano poderá ser revisado a qualquer tempo, sempre que 

novos dados técnico-científicos, resultados do monitoramento de sua implementação ou 

alterações no estado de conservação da espécie assim o justificarem, devendo ser 

reavaliado, em qualquer hipótese, em prazo não superior a cinco anos. 

 

Taxonomia 

Reino: Animalia 

Filo: Chordata 

Classe: Actinopterygii 

Ordem: Perciformes 

Família: Scaridae 

Gênero: Scarus 

Espécie: Scarus trispinosus 

Nomes comuns: Asa-branca (Bahia), Bico-verde, Budião-azul, Peixe-papagaio-azul 

Nomes antigos: Sparisoma trispinosus 

Notas Taxonômicas e morfológicas: 

A espécie foi revalidada no início da década de 2000, quando Scarus trispinosus 

foi reconhecido como uma espécie válida e endêmica do Brasil, distinta de congêneres do 

Caribe com os quais era frequentemente confundida. Estudos prévios que registravam 

Scarus coelestinus, Scarus coeruleus, Scarus guacamaia e Scarus vetula para a costa 

brasileira baseavam-se, na verdade, em identificações equivocadas desses táxons, que não 

ocorrem no Atlântico Sul Ocidental(Moura, Figueiredo & Sazima, 2001).  

DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DO BUDIÃO-AZUL (SCARUS TRISPINOSUS)  

O budião-azul (Scarus trispinosus) é um peixe recifal endêmico do litoral 

brasileiro, com ocorrência documentada desde o Parque Estadual Marinho do Parcel de 

Manoel Luís, no estado do Maranhão (limite norte), até o litoral de Santa Catarina (limite 

sul) (Figura 1). A espécie habita ambientes recifais ao longo da costa brasileira, 

ocorrendo predominantemente em águas tropicais, entre as latitudes 0ºS e 18ºS 

(Ferreiraet al., 2004; Moura et al., 2001; ICMBio, 2025). 
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Figura 1. Distribuição de Scarus trispinosus. Fonte: Adaptado de Queiroz-Véras et al, 2023. 

 

A espécie ocupa uma ampla variedade de habitats recifais, como recifes de coral,  

algários, bancos de rodolitos, pradarias de fanerógamas marinhas (Halodule spp.) e 

recifes rochosos, em profundidades que variam de aproximadamente 1 a 45 m (Moura et 

al., 2001; Salz, 2015; ICMBio, 2025). Scarus trispinosus apresenta preferência por 

substratos calcários em recifes de elevada complexidade estrutural, sendo mais abundante 

em áreas com maior cobertura de algas calcárias incrustantes (CCA), turf algae e corais 

(Roos et al., 2019; Roos et al., 2020). A ocupação desses habitats é ontogeneticamente 

estruturada: juvenis concentram-se principalmente em recifes costeiros rasos, entre 1 e 18 

m de profundidade, que funcionam como áreas de crescimento e recrutamento. À medida 

que se desenvolvem, os indivíduos passam a ocupar recifes offshore mais profundos, 

onde se concentram os exemplares de maior porte e biomassa. Esse padrão de 

distribuição ontogenética está associado à biologia reprodutiva da espécie, caracterizada 

pelo hermafroditismo protogínico, de forma que a maior parte dos machos ocorre nesses 

ambientes mais profundos (Freitas et al., 2019; Roos et al., 2020; Roos, 2025). 

Do ponto de vista funcional, Scarus trispinosus  é classificada como raspadora ou 

escavadora, dependendo do tamanho corporal, com os juvenis atuando 

predominantemente como raspadores (Ferreira  Gonçalves, 2006; Francini-Filho  Moura, 

2008a; Francini-Filho et al., 2008; Francini-Filho et al., 2010). Embora sua alimentação 

seja baseada principalmente na raspagem do substrato recifal, também foi registrada a 

predação ocasional de corais vivos no Banco dos Abrolhos, principalmente sobre 

Montastrea cavernosa, seguida por Favia gravida, Siderastrea spp., Mussismilia harttii e 

Porites astreoides. Esses eventos ocorrem tanto de forma individual quanto em cardumes, 
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geralmente por meio de uma única investida sobre a colônia coralínea (Francini-Filho et 

al., 2010). 

Sua atividade de raspagem e escavação do substrato contribui para o controle do 

crescimento de algas, favorecendo condições para o recrutamento e o desenvolvimento de 

corais e de outros organismos recifais, além de auxiliar na manutenção da estrutura e da 

resiliência desses ambientes frente a distúrbios naturais e antrópicos. O declínio 

populacional da espécie pode comprometer esses processos ecológicos e reduzir a 

capacidade de recuperação dos recifes, reforçando a importância da implementação de 

medidas efetivas para sua conservação e recuperação. 

O crescimento de Scarus trispinosus é particularmente acelerado nos primeiros 

20% da vida, período em que os indivíduos atingem aproximadamente metade do 

comprimento máximo estimado para a espécie (Freitas et al., 2019). Estudos também 

identificaram estruturação demográfica sub-regional, com indivíduos de crescimento 

mais lento e idades inferiores a nove anos predominando em recifes costeiros rasos, 

enquanto recifes offshore e bancos de rodolitos concentram indivíduos de crescimento 

mais rápido e idades entre 3 e 22 anos. Esse padrão parece refletir a interação entre 

diferenças no esforço pesqueiro, disponibilidade de recursos alimentares e movimentos 

regionais de indivíduos adultos (Freitas et al., 2019). 

A espécie apresenta maturação sexual relativamente tardia. A idade de maturidade 

sexual foi estimada em aproximadamente 4,45 anos para 50% dos indivíduos (A₅₀) e em 

cerca de 11 anos para a totalidade da população (A₁₀₀), enquanto o comprimento de 

primeira maturação (L₅₀) foi estimado em 38,5 cm de comprimento total (IC 90%: 37,4–

39,1 cm), alcançando maturidade completa (L₁₀₀) em torno de 51,0 cm (Freitas et al., 

2019). A longevidade máxima documentada para a espécie é de 22 anos, determinada por 

meio da análise de anéis de crescimento em otólitos, cuja deposição anual ocorre entre 

novembro e dezembro, coincidindo com o principal período reprodutivo (Freitas et al., 

2019). 

Scarus trispinosus é uma espécie hermafrodita protogínica, na qual os indivíduos 

iniciam a vida reprodutiva como fêmeas e parte deles realiza mudança de sexo ao longo 

do desenvolvimento. A razão sexual fortemente enviesada para fêmeas (1:8) e a 

concentração de machos nas maiores classes de tamanho reforçam esse padrão 

reprodutivo, havendo ainda evidências de diandrismo na espécie (Freitas et al., 2019). A 

reprodução ocorre ao longo de todo o ano, com picos de atividade entre fevereiro e março 

e entre agosto e setembro. A oogênese assíncrona observada em fêmeas maduras indica 

estratégia de desova parcelada contínua, característica que favorece múltiplos eventos 

reprodutivos ao longo do ano (Freitas et al., 2019). 

 

ESTADO DAS POPULAÇÕES 

A abundância de Scarus trispinosus varia significativamente ao longo de sua 

distribuição geográfica, refletindo diferenças na disponibilidade de habitats recifais e na 

intensidade da pressão pesqueira. Dados integrados de censos visuais subaquáticos 

padronizados indicam que a margem equatorial brasileira, particularmente entre as 
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coordenadas 0°S–44°W e 5°S–35°W, apresenta densidades comparáveis às do Banco dos 

Abrolhos, historicamente considerado um dos principais núcleos populacionais da 

espécie (Longo et al., 2024; Morais et al., 2024; Roos, 2025). Os maiores valores de 

abundância foram registrados em sistemas recifais do Rio Grande do Norte, incluindo 

afloramentos rochosos submersos offshore ("urcas"), recifes rasos fragmentados 

("parrachos") e recifes costeiros próximos a Natal. No Maranhão, o Parcel de Manuel 

Luís também se destaca como área de elevada densidade (Roos, 2025). 

As populações apresentam estruturação espacial associada ao desenvolvimento da 

espécie. Recifes costeiros rasos concentram predominantemente indivíduos juvenis 

(0,003 ind./m²), funcionando como áreas de recrutamento, enquanto recifes oceânicos e 

habitats mais profundos apresentam maior abundância de indivíduos adultos e de maior 

porte (média de 0,007 e 0,005 ind./m², respectivamente, para indivíduos >30 cm; Lellys 

et al., 2019; Freitas et al., 2019). Na Baía de Todos os Santos, a estrutura populacional 

também é caracterizada por elevada proporção de juvenis, indicando que a região exerce 

importante função como área de berçário para a espécie (Roos, 2025). 

Apesar da existência de importantes núcleos populacionais no Nordeste e na 

margem equatorial, diversas populações apresentam sinais de declínio. O caso mais 

emblemático ocorre em Arraial do Cabo (RJ), onde censos visuais realizados entre 1992 e 

2012 registraram redução entre 60% e 70% da biomassa, culminando na ausência de 

registros da espécie em transectos monitorados desde 1995, caracterizando sua extinção 

ecológica local (Bender et al., 2014). Entrevistas com pescadores locais também 

evidenciaram redução significativa do tamanho dos maiores indivíduos capturados ao 

longo das últimas décadas, com os maiores exemplares registrados entre as décadas de 

1980 e 1990 e declínio acentuado a partir dos anos 2000 (Bender et al., 2014). No 

Espírito Santo, a espécie é considerada raríssima (ICMBio, 2025). No limite sul de sua 

distribuição, ocorre em recifes rochosos de Ilhabela e Laje de Santos (SP), além das ilhas 

costeiras de Santa Catarina, embora com biomassa substancialmente inferior à observada 

nas regiões Norte e Nordeste (Roos, 2025). 

A comparação entre áreas com diferentes níveis de proteção evidencia que 

populações em Unidades de Conservação de proteção integral ou em regiões 

historicamente pouco exploradas apresentam abundâncias significativamente superiores 

àquelas em áreas sob intensa pressão pesqueira (Roos, 2025). Entretanto, mesmo em 

áreas protegidas do Banco dos Abrolhos foram registradas tendências de declínio entre 

2003 e 2008, indicando que a proteção isolada de áreas de recrutamentopode ser 

insuficiente quando indivíduos adultos reprodutores continuam sendo removidos em 

áreas adjacentes ou em unidades de conservação de uso sustentável (Roos et al., 2020). 

Os parâmetros populacionais disponíveis reforçam a alta vulnerabilidade da 

espécie à exploração pesqueira. O tempo de geração foi estimado em aproximadamente 

20,6 anos, indicando baixa capacidade de reposição populacional em resposta à remoção 

de indivíduos adultos (Freitas et al., 2019). Estudos realizados no Banco dos Abrolhos 

demonstraram mortalidade por pesca substancialmente superior à mortalidade natural. 

Previero (2014) estimou mortalidade total (Z) entre 0,87 e 0,92, mortalidade natural (M) 

entre 0,17 e 0,35 e mortalidade por pesca (F) correspondente a aproximadamente 78% da 

mortalidade total, enquanto M corresponde a 22% da mortalidade total. Com base nesses 
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resultados, a mortalidade por pesca foi estimada em até 3,5 vezes superior à mortalidade 

natural, caracterizando um cenário de sobrepesca acentuada e comprometendo a 

manutenção dos indivíduos adultos de maior porte, responsáveis por parcela significativa 

da reprodução e da reposição das populações (Froese, 2004; Previero, 2014; Freitas et al., 

2019). 

Em conjunto, as informações disponíveis indicam que, embora ainda existam 

importantes núcleos populacionais em algumas regiões da costa brasileira, Scarus 

trispinosus apresenta declínio em parte significativa de sua distribuição, especialmente 

nas regiões Sudeste e Sul, onde populações foram severamente reduzidas ou localmente 

extintas. A elevada mortalidade por pesca, associada às características biológicas da 

espécie, reforça a necessidade da implementar medidas efetivas de conservação e 

recuperação, de modo a interromper o processo de declínio populacional e promover a 

recuperação da espécie em sua área de ocorrência. 

 

EXPLORAÇÃO DA ESPÉCIE E FATORES DE PRESSÃO 

Histórico da exploração pesqueira 

 

O histórico de exploração do budião-azul (Scarus trispinosus) na costa brasileira 

remonta ao início da década de 1970, quando a espécie passou a ser capturada pela pesca 

artesanal no Banco dos Abrolhos, principalmente por pescadores da cidade de Caravelas 

(BA). Na época, a atividade era realizada com dois botes à vela e redes de emalhe de 10 a 

15 m de comprimento, com malhas de 3 a 4 cm entre nós adjacentes. As pescarias tinham 

duração de três a quatro dias e eram conduzidas principalmente no Parcel das Paredes e 

no Parcel dos Abrolhos, durante os períodos de maré de sizígia e baixa-mar. A técnica 

empregada consistia em cercar os cardumes com a rede e lançar uma pedra na direção 

oposta, fazendo com que os peixes, ao se assustarem, se enroscassem nas malhas. Os 

indivíduos capturados apresentavam, em média, cerca de 4 kg, havendo relatos de 

exemplares de até 8 kg. Após a captura, os peixes eram salgados, tinham os dentes 

removidos para facilitar o processamento e eram comercializados em "arrobas" de 

aproximadamente 15 kg, sendo escoados por embarcações maiores ou por compradores 

que chegavam ao distrito de Ponta de Areia, em Caravelas, utilizando a antiga logística 

regional associada à ferrovia Bahia–Minas (Previero, 2014a; Previero, 2014b).  

Até o final da década de 1980, a exploração da espécie era predominantemente 

voltada ao consumo local e ao comércio regional. Nesse período, iniciou-se a produção 

de filés refrigerados de budião-azul, inicialmente comercializados pelos próprios 

pescadores em capitais próximas, como Vitória e Belo Horizonte. Posteriormente, a 

consolidação de uma rede de atravessadores ampliou a distribuição para outros centros 

consumidores brasileiros, marcando uma importante mudança no perfil da exploração da 

espécie, que passou de uma atividade essencialmente artesanal e regional para uma 

pescaria com crescente inserção no mercado (Previero, 2014).  

A partir do final da década de 1980 e ao longo da década de 1990, a intensificação 
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da exploração de S. trispinosus esteve diretamente associada ao declínio das populações 

de grandes peixes recifais, especialmente garoupas e outros macrocarnívoros, levando 

parte da atividade pesqueira a direcionar seu esforço para espécies de níveis tróficos 

inferiores. Nesse contexto, o budião-azul, por ser o maior peixe-papagaio do Brasil, 

tornou-se um dos principais alvos da pesca comercial e da pesca subaquática em diversas 

regiões da costa brasileira, especialmente em Arraial do Cabo (RJ), onde a captura passou 

a ser realizada predominantemente com arpão (Bender et al., 2014; Previero, 2014; 

Francini-Filho & Moura, 2008).  

Nas décadas seguintes, o aumento da demanda comercial foi acompanhado pela 

intensificação do esforço pesqueiro e pela incorporação de novas tecnologias. A 

popularização do sistema de posicionamento global (GPS) facilitou o acesso a áreas 

recifais anteriormente pouco exploradas e, em algumas regiões, foi registrado o uso ilegal 

de mergulho com ar comprimido para aumentar a eficiência da pesca subaquática (Pereira 

et al., 2021). Esse conjunto de fatores contribuiu para ampliar significativamente a 

pressão sobre as populações de S. trispinosus, refletindo-se em reduções expressivas de 

abundância e biomassa em diversas regiões da costa brasileira. No Banco dos Abrolhos, 

por exemplo, monitoramentos realizados entre 2001 e 2009 registraram redução 

aproximada de 70% da biomassa da espécie (Francini-Filho e Moura, 2008; ICMBio, 

2015).  

 

 

Métodos de captura e dinâmica da pesca 

 

A pesca do budião-azul (Scarus trispinosus) é realizada por diferentes 

modalidades ao longo de sua distribuição, variando conforme as características 

ambientais, a frota pesqueira e os sistemas produtivos de cada região. Os principais 

métodos de captura registrados incluem a pesca subaquática com arpão, as redes de 

emalhe e, em menor escala, armadilhas (covos), linha de mão e bicheiro (Carvalho et al., 

2013; Ivo et al., 2010; Roos, 2015; Rocha et al., 2025). 

No Banco dos Abrolhos, importantes diferenças são observadas entre as frotas 

pesqueiras. Em Alcobaça (BA), embarcações de maior porte, algumas com mais de 12 

metros de comprimento e equipadas com freezers, realizam viagens de pesca com 

duração média de aproximadamente 11 dias, direcionadas a recifes mais distantes e 

profundos (até 40 m). Nessa região, a captura é realizada predominantemente com arpões 

e, frequentemente, com o uso de compressores de ar comprimido, prática considerada 

ilegal, que aumenta o tempo de permanência dos mergulhadores em profundidade e 

amplia a eficiência da captura (Previero, 2014; Salz, 2015; Roos et al., 2020b). Em 

contraste, as frotas de Caravelas e da RESEX Corumbau realizam predominantemente 

pescarias de um dia em recifes mais rasos (até 15 m), utilizando uma combinação de 

arpões e redes de emalhe, enquanto em Prado o budião-azul constitui um recurso de 

menor importância econômica (Previero, 2014; Roos et al., 2020b; Roos, 2025). 

No Rio Grande do Norte, a pesca concentra-se principalmente nas localidades de 

Rio do Fogo e Maracajaú, inseridas na Área de Proteção Ambiental dos Recifes de 
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Corais. Nessa região, o arpão constitui o principal petrecho de captura, sendo 

complementado pelo uso ocasional de redes de emalhe, principalmente em recifes rasos 

próximos à costa (Roos, 2015; Roos et al., 2016). Estudos realizados no estado também 

registraram o emprego de covos para captura de escarídeos (Carvalho et al., 2013; Ivo et 

al., 2010). 

Na RESEX Corumbau, além do arpão e das redes de espera, também são 

utilizados linha de mão, mergulho e bicheiro. Embora aproximadamente 45% dos 

pescadores relatem capturar budião-azul, apenas 34% os consideram seu principal recurso 

pesqueiro. Nessa região, a maior parte da produção é comercializada localmente e a 

ampla maioria dos mergulhadores afirma conhecer as regras estabelecidas pelos Planos 

de Gestão Local para os budiões (Rocha et al., 2025). 

Além da pesca artesanal, a pesca recreativa com arpão representa uma pressão 

adicional sobre a espécie. Estudos indicam que S. trispinosus é capturado por pescadores 

recreativos em praticamente toda a sua distribuição, sendo o Banco dos Abrolhos um dos 

principais destinos dessa modalidade. Essa atividade caracteriza-se pela captura seletiva 

de indivíduos de grande porte, frequentemente maiores do que aqueles removidos pela 

pesca artesanal, o que pode aumentar seus impactos sobre a estrutura reprodutiva da 

população (Pinheiro et al., 2015; Giglio et al., 2020; Nunes et al., 2012; Roos & Longo, 

2021; Roos, 2025). 

A diversidade de métodos de pesca empregados ao longo da costa brasileira faz 

com que diferentes segmentos da população sejam explorados de forma complementar. 

Em geral, as redes de emalhe utilizadas em recifes costeiros rasos capturam 

predominantemente indivíduos juvenis e imaturos, enquanto a pesca subaquática em 

recifes mais profundos, especialmente com arpão, remove preferencialmente indivíduos 

adultos de maior porte. Essa dinâmica amplia os impactos da pesca sobre a população ao 

afetar simultaneamente diferentes fases do ciclo de vida da espécie (Freitas et al., 2019; 

Roos et al., 2020; Roos & Longo, 2021; Roos, 2025). 

 

 

Desembarques e esforço pesqueiro 

 

Os desembarques de Scarus trispinosus apresentam diferenças marcantes entre as 

regiões da costa brasileira, refletindo características distintas dos ambientes explorados e 

da intensidade da atividade pesqueira. Embora o Banco dos Abrolhos tenha sido 

historicamente considerado o principal núcleo de exploração da espécie, estudos recentes 

indicam que a margem equatorial brasileira, especialmente o Rio Grande do Norte, possui 

importância equivalente em termos de abundância e biomassa, apesar de ter recebido 

menor atenção científica ao longo das últimas décadas (Roos, 2025). 

Na Bahia, os desembarques concentram-se principalmente na região do Banco dos 

Abrolhos, com destaque para os portos de Caravelas, Alcobaça, Prado e a Reserva 

Extrativista Marinha do Corumbau (Previero, 2014; Salz, 2015; Roos, 2025). Durante 13 

meses de monitoramento (2010–2011), Caravelas registrou 255 desembarques contendo 

S. trispinosus, totalizando 24,8 toneladas (média de 1,9 t/mês), o maior volume 
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documentado para a espécie. No mesmo período, os desembarques totalizaram 9,21 

toneladas em Alcobaça (média de 1,31 t/mês) e 1,93 tonelada na RESEX Corumbau 

(média de 0,27 t/mês). A captura por unidade de esforço (CPUE) variou entre 0,91 e 1,92 

kg/pescador/hora/dia em Caravelas e entre 0,65 e 1,25 kg/pescador/hora/dia na RESEX 

Corumbau (Previero, 2014; Minte-Vera & Junior, 2014; Roos, 2025). 

No Rio Grande do Norte, os principais desembarques concentram-se nas 

localidades de Rio do Fogo e Maracajaú, inseridas na Área de Proteção Ambiental dos 

Recifes de Corais. Em monitoramento realizado entre setembro de 2013 e agosto de 

2014, S. trispinosus esteve presente em 26 dos 54 desembarques acompanhados, 

totalizando aproximadamente 1,2 tonelada, com captura anual estimada em 9,4 toneladas 

para a espécie. Nessa região, a CPUE foi estimada em 2,0 kg/hora/tripulação para a pesca 

com arpão e entre 2,8 e 4,2 kg/hora/tripulação para redes de emalhe, dependendo da 

malha utilizada (Roos, 2015; Roos et al., 2016; Roos, 2025). Estimativas mais recentes 

baseadas no conhecimento ecológico local, entretanto, sugerem que os volumes 

efetivamente capturados podem ser substancialmente superiores aos registrados pelos 

monitoramentos convencionais (Queiroz-Véras et al., 2025). 

No Espírito Santo, os registros de desembarque são bastante reduzidos, com 

apenas 88 kg registrados entre abril de 2011 e março de 2012. Segundo Roos (2025), 

grande parte do S. trispinosus desembarcado no estado é proveniente de capturas 

realizadas no Banco dos Abrolhos, e não de estoques locais (Boletim Estatístico da Pesca 

do Espírito Santo, 2013; Previero, 2014; Roos, 2025). 

Os dados oficiais de estatística pesqueira apresentam limitações para avaliar a 

exploração histórica da espécie. Previero (2014) observou que os registros 

governamentais entre 1999 e 2011 agruparam a maior parte dos desembarques de budiões 

apenas em nível de gênero, principalmente Sparisoma, havendo identificação específica 

de Scarus trispinosus apenas para parte dos desembarques da Bahia entre 2003 e 2006. 

Ainda assim, reconstruções das capturas comerciais brasileiras indicam que os estados do 

Rio Grande do Norte, Pernambuco e Bahia responderam por aproximadamente 95% das 

capturas de Scarini no Brasil entre 1950 e 2015, evidenciando a importância dessas 

regiões para a exploração da espécie (Previero, 2014; Freire et al., 2021; Roos, 2025). 

Especificamente no Rio Grande do Norte, a captura de S. trispinosus variou de 0,034 t em 

1950 a 6,7 t em 2015, com pico de 35,52 t em 2008 (Roos, 2025). 

Em conjunto, essas informações demonstram que a exploração de S. trispinosus 

permanece concentrada em poucos polos pesqueiros da costa brasileira, onde diferentes 

características das embarcações e do esforço de pesca resultam em distintos padrões de 

desembarque. A disponibilidade de informações de monitoramento ainda é limitada em 

grande parte da área de ocorrência da espécie, dificultando estimativas mais precisas 

sobre a magnitude da exploração pesqueira e suas tendências ao longo do tempo. 

 

Composição das capturas 

 

A composição das capturas de Scarus trispinosus varia de acordo com o método 
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de pesca empregado, a profundidade dos recifes explorados e a distribuição espacial das 

diferentes classes de tamanho da espécie. Estudos realizados em distintas regiões da costa 

brasileira demonstram que as pescarias removem indivíduos em diferentes fases do ciclo 

de vida, afetando simultaneamente juvenis, adultos e indivíduos reprodutores (Freitas et 

al., 2019; Roos et al., 2020; Roos & Longo, 2021; Roos, 2025).  

As redes de emalhe empregadas em recifes costeiros rasos capturam 

predominantemente indivíduos juvenis e imaturos, enquanto a pesca subaquática com 

arpão, geralmente realizada em recifes mais profundos, remove preferencialmente 

exemplares adultos de maior porte. Essa diferença decorre da mudança ontogenética de 

habitat da espécie, na qual juvenis permanecem em ambientes recifais rasos próximos à 

costa, ao passo que adultos ocupam recifes mais profundos e afastados (Freitas et al., 

2019; Roos et al., 2020).  

Essa seletividade dos petrechos resulta na exploração simultânea de diferentes 

componentes da população. Enquanto a captura de juvenis reduz o recrutamento de novos 

indivíduos para a população adulta, a remoção seletiva de exemplares maiores afeta 

principalmente indivíduos sexualmente maduros, incluindo machos terminais, que 

apresentam papel fundamental na reprodução da espécie em razão de seu sistema 

reprodutivo protogínico (Roos et al., 2020; Freitas et al., 2019).  

Além da seletividade dos petrechos, estudos indicam que a pesca subaquática 

recreativa tende a capturar indivíduos ainda maiores do que aqueles removidos pela pesca 

artesanal, intensificando a retirada dos maiores exemplares da população (Giglio et al., 

2020; Roos & Longo, 2021). Como consequência, observa-se uma redução da proporção 

de indivíduos de grande porte nas populações exploradas, alterando sua estrutura etária e 

reprodutiva.  

Considerando que Scarus trispinosus apresenta crescimento relativamente lento, 

maturação tardia e estratégia reprodutiva baseada na mudança de sexo ao longo da vida, a 

remoção simultânea de juvenis e adultos reprodutores reduz a capacidade de reposição 

populacional e aumenta a vulnerabilidade da espécie à sobrepesca. Esse padrão de 

exploração é apontado como um dos principais fatores associados ao declínio 

populacional observado em diferentes regiões da costa brasileira (Francini-Filho & 

Moura, 2008; Freitas et al., 2019; Roos et al., 2020; ICMBio, 2025).  

 

 

Tendências observadas nas pescarias 

 

Diversos estudos realizados ao longo da distribuição de Scarus trispinosus 

registram mudanças consistentes nas pescarias ao longo das últimas décadas. Essas 

tendências são evidenciadas também pelo conhecimento ecológico local de pescadores 

artesanais e mergulhadores, que relatam alterações na abundância, no tamanho dos 

indivíduos capturados e na distribuição espacial da espécie (Previero, 2014; Roos et al., 

2020b; Queiroz-Véras et al., 2025).  

Entre os padrões mais frequentemente relatados está a redução da abundância 
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local da espécie, acompanhada pela diminuição do tamanho médio dos indivíduos 

capturados. Em diversas localidades, pescadores descrevem que exemplares de grande 

porte, anteriormente comuns nas pescarias, tornaram-se progressivamente mais raros, 

enquanto a captura passou a ser composta predominantemente por indivíduos menores 

(Previero, 2014; Roos et al., 2020b).  

Outra tendência recorrente é o aumento do esforço necessário para manter os 

níveis de captura. Pescadores relatam a necessidade de percorrer distâncias maiores, 

permanecer mais tempo em atividade ou explorar recifes anteriormente pouco utilizados 

para obter volumes de captura semelhantes aos observados no passado. Esse 

deslocamento gradual das áreas de pesca é compatível com processos de depleção local e 

tem sido registrado em diferentes regiões da costa brasileira (Previero, 2014; Queiroz-

Véras et al., 2025).  

Além das mudanças observadas nas pescarias comerciais, estudos com pesca 

subaquática recreativa também indicam redução da frequência de encontro com 

indivíduos de grande porte em áreas historicamente exploradas. Em conjunto, essas 

evidências sugerem alterações na estrutura populacional da espécie e corroboram os 

resultados obtidos por levantamentos científicos de abundância e biomassa em diferentes 

regiões do litoral brasileiro (Giglio et al., 2020; Roos & Longo, 2021).  

A convergência entre o conhecimento ecológico local e os dados obtidos por 

monitoramentos científicos reforça o diagnóstico de declínio populacional de Scarus 

trispinosus e evidencia que as mudanças observadas nas pescarias refletem um processo 

contínuo de redução da disponibilidade da espécie em parte significativa de sua área de 

ocorrência. Esse conjunto de evidências subsidiou as avaliações do estado de conservação 

conduzidas pelo ICMBio e contribuiu para o reconhecimento da elevada vulnerabilidade 

da espécie à exploração pesqueira. 

 

Situação atual e medidas de gestão 

 

O agravamento do estado de conservação de Scarus trispinosus levou à adoção de 

diferentes medidas de gestão ao longo das últimas décadas, fundamentadas em evidências 

científicas que demonstraram o declínio populacional da espécie e sua elevada 

vulnerabilidade à exploração pesqueira. Essas medidas envolveram tanto instrumentos 

normativos quanto ações locais de ordenamento pesqueiro e conservação dos ambientes 

recifais. 

As primeiras iniciativas de manejo concentraram-se em acordos locais de pesca e 

em medidas de ordenamento desenvolvidas em áreas protegidas, especialmente na 

Reserva Extrativista Marinha do Corumbau, onde foram estabelecidas regras para a 

captura de budiões construídas de forma participativa com as comunidades pesqueiras. 

Essas iniciativas representaram experiências pioneiras de gestão compartilhada voltadas à 

conservação dos escarídeos recifais (Rocha et al., 2025).  

No âmbito nacional, o reconhecimento da vulnerabilidade da espécie resultou em 

sua inclusão na Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção – 

Peixes e Invertebrados Aquáticos. Em 2014, Scarus trispinosus foi classificado como Em 
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Perigo (EN), condição que motivou a elaboração do primeiro Plano de Recuperação dos 

Budiões Ameaçados de Extinção. Em 2026, após nova avaliação conduzida pelo ICMBio 

segundo a metodologia da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), 

a espécie passou a ser classificada como Criticamente em Perigo (CR), refletindo o 

agravamento de seu estado de conservação e a necessidade de fortalecer as estratégias de 

recuperação populacional. 

Em decorrência desse processo, a captura, o transporte, o armazenamento, o 

beneficiamento e a comercialização da espécie passam a ser proibidos em todo o 

território nacional, ressalvadas as exceções previstas conforme a Portaria GM/MMA 

nº1.666, de 27 de abril de 2026. Essas medidas têm como objetivo reduzir a mortalidade 

por pesca e favorecer a recuperação das populações naturais, especialmente nas regiões 

historicamente mais exploradas. À medida que novos estudos ampliem o conhecimento 

sobre a distribuição e o estado das populações de Scarus trispinosus, a adoção de 

estratégias de manejo específicas poderá ser avaliada para regiões que apresentem 

populações comprovadamente mais abundantes e capazes de suportar níveis sustentáveis 

de exploração. Eventuais medidas dessa natureza deverão estar fundamentadas em 

evidências científicas robustas e ser acompanhadas de salvaguardas que garantam a 

conservação da espécie, incluindo monitoramento contínuo das populações, controle do 

esforço de pesca, rastreabilidade da produção e mecanismos efetivos de fiscalização. 

Apesar dos avanços obtidos na gestão da espécie, permanecem importantes 

desafios para sua conservação, incluindo o monitoramento da efetividade das medidas 

implementadas, a ampliação da fiscalização, o fortalecimento do monitoramento 

pesqueiro e biológico e a instituição de ações de educação ambiental e de engajamento 

das comunidades pesqueiras. A recuperação de S. trispinosus dependerá da integração 

dessas estratégias com a proteção dos ecossistemas recifais e do apoio de programas de 

pesquisa e monitoramento capazes de avaliar a resposta das populações às medidas de 

manejo adotadas. 

 

Objetivo geral do Plano de Recuperação do budião-azul 

 

Recuperar as populações do budião-azul (Scarus trispinosus), espécie classificada 

como Criticamente em Perigo (CR) na Lista Nacional Oficial de Espécies da Fauna 

Ameaçadas de Extinção – Peixes e Invertebrados Aquáticos, de forma a reduzir seu risco 

de extinção, promover a conservação de seus habitats e criar as condições necessárias 

para a recuperação de suas populações em toda a sua área de ocorrência. 

 

Objetivos Específicos do Plano de Recuperação do budião-azul 

Objetivo específico 1 - Reduzir a mortalidade do budião-azul decorrente da pesca e 

de outras atividades antrópicas. 

A captura da espécie representa uma das principais ameaças à sua recuperação 
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populacional. A redução da mortalidade é condição essencial para permitir o aumento da 

abundância e da biomassa reprodutiva ao longo de sua área de distribuição. 

 

Objetivo específico 2 - Fortalecer a proteção da espécie por meio da fiscalização, do 

controle e da rastreabilidade. 

A efetividade das medidas previstas neste Plano depende da atuação integrada dos 

órgãos responsáveis pela fiscalização ambiental e pesqueira, bem como da 

implementação de mecanismos capazes de reduzir a captura, o transporte e a 

comercialização ilegal da espécie. 

 

Objetivo específico 3 - Ampliar o conhecimento científico sobre a biologia, a 

ecologia, a distribuição, a dinâmica populacional e as ameaças que incidem sobre a 

espécie. 

Apesar dos avanços obtidos nas últimas décadas, ainda existem lacunas de 

conhecimento que limitam o aprimoramento das estratégias de conservação e manejo. A 

produção contínua de informações técnico-científicas permitirá a revisão periódica das 

medidas previstas neste Plano. 

Objetivo específico 4 - Implementar um programa integrado de monitoramento da 

recuperação populacional do budião-azul e da efetividade das ações previstas neste 

Plano. 

O monitoramento contínuo permitirá avaliar o cumprimento das ações propostas, 

acompanhar a resposta das populações às medidas de conservação e subsidiar futuras 

revisões do Plano. 

Objetivo específico 5 - Promover a participação e a articulação entre órgãos 

públicos, comunidade científica, organizações da sociedade civil e comunidades 

pesqueiras na implementação das ações previstas neste Plano. 

A recuperação do budião-azul depende da atuação coordenada entre diferentes 

instituições e da participação dos diversos setores envolvidos na conservação e no uso 

dos recursos pesqueiros. 

MEDIDAS DE PROTEÇÃO DO PLANO DO BUDIÃO-AZUL 

Como medida de proteção, ficam proibidas a captura, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização e qualquer forma de utilização do budião-azul (Scarus 

trispinosus), ressalvadas as hipóteses previstas na Portaria GM/MMA nº 1.666/2026, 

especialmente aquelas destinadas à pesquisa científica devidamente autorizada pelos 

órgãos competentes. O descumprimento dessas restrições sujeita os infratores às sanções 

administrativas, civis e penais previstas na legislação vigente. 
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LIMITES DE CAPTURA OU ESFORÇO DE PESCA 

Considerando a classificação do budião-azul (Scarus trispinosus) na categoria 

Criticamente em Perigo (CR) e as disposições da Portaria GM/MMA nº 1.666/2026, não 

são estabelecidos limites de captura ou de esforço de pesca para a espécie, uma vez que 

sua captura e demais formas de uso permanecem proibidas durante a vigência deste Plano 

de Recuperação. 

 

FERRAMENTAS DE CONTROLE OU RASTREABILIDADE  

Para prevenir o comércio ilegal do budião-azul (Scarus trispinosus), deverão ser 

fortalecidas as ações de fiscalização e controle ao longo de toda a cadeia produtiva, 

incluindo captura, desembarque, transporte, armazenamento, beneficiamento e 

comercialização na área em que a espécie ocorre. As ações deverão ser desenvolvidas de 

forma integrada entre os órgãos competentes, podendo contemplar a implementação de 

mecanismos de rastreabilidade, monitoramento de mercados e desembarques, além de 

outras ferramentas que subsidiem a identificação e a repressão de infrações à legislação 

ambiental e pesqueira. 

 

INDICADORES PARA ACOMPANHAR E AVALIAR A IMPLEMENTAÇÃO E 

O CUMPRIMENTO DO PLANO 

A implementação deste Plano será acompanhada por indicadores que permitam 

avaliar a execução das ações previstas, o cumprimento dos prazos estabelecidos e o grau 

de articulação entre as instituições responsáveis. Os indicadores poderão ser revisados 

durante a vigência do Plano, em função da disponibilidade de novas informações e do 

aperfeiçoamento das estratégias de monitoramento. 

 

Indicadores mínimos: 

a) percentual de ações implementadas; 

b) número de reuniões de acompanhamento do Plano; 

c) número de ações de fiscalização realizadas; 

d) número de projetos de pesquisa e monitoramento apoiados. 
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INDICADORES PARA ACOMPANHAR E AVALIAR A RECUPERAÇÃO 

POPULACIONAL DA ESPÉCIE 

A recuperação populacional do budião-azul será acompanhada por indicadores 

biológicos e ecológicos que permitam avaliar tendências na condição da espécie ao longo 

do tempo, considerando a disponibilidade de informações técnico-científicas. 

a) tendência de abundância da espécie;  

b)  registros de ocorrência na área de distribuição;  

c)  estrutura populacional (quando disponível); 

d) diversidade genética (quando disponível); e  

d)  atualização da avaliação do estado de conservação. 

 

DADOS A SEREM COLETADOS PARA O ACOMPANHAMENTO DO PLANO 

DE RECUPERAÇÃO 

Os dados destinados ao acompanhamento dos indicadores deverão ser obtidos, 

sempre que possível, por meio de programas de monitoramento existentes, pesquisas 

científicas, informações provenientes dos órgãos ambientais e pesqueiros e outras fontes 

oficiais de informação. A definição detalhada dos protocolos de coleta poderá ser 

aperfeiçoada durante a implementação deste Plano. 

Dados: 

a) registros de ocorrência;  

b) dados de monitoramento populacional;  

c) registros de fiscalização;  

d) informações sobre apreensões e infrações;  

e) dados provenientes de pesquisas científicas. 

 

ESTIMATIVAS E PROJEÇÕES DE RECUPERAÇÃO POPULACIONAL 

A recuperação populacional do budião azul (Scarus trispinosus) depende da 

efetiva implementação das medidas de proteção previstas neste plano, especialmente na 

redução da mortalidade por pesca e da preservação dos seus habitats críticos. A 

implementação dos objetivos aqui previstos deverá resultar na estabilização das 

populações remanescentes, com perspectivas de crescimento gradual da abundância e 

biomassa reprodutiva ao longo do tempo, refletindo-se positivamente nas futuras 
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avaliações de risco da espécie. 

A avaliação da recuperação populacional será realizada de forma contínua, com 

base nos indicadores biológicos e ecológicos definidos neste Plano. Os resultados obtidos 

ao longo do tempo permitirão, quando houver consistência estatística e biológica, a 

elaboração de projeções mais refinadas, bem como a adequação das metas e estratégias de 

manejo. O processo de monitoramento e revisão periódica assegura que o Plano seja 

dinâmico e adaptativo, incorporando novas informações científicas e ajustando as ações 

sempre que necessário para maximizar as chances de recuperação da espécie.  

 

PROCEDIMENTOS E PRAZOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES E 

PARA A REVISÃO E ATUALIZAÇÃODO PLANO 

 

A implementação das ações previstas neste Plano será coordenada pelo Ministério 

do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA), em articulação com os demais órgãos e 

instituições competentes, observadas as atribuições legais de cada entidade. O 

acompanhamento da implementação será realizado por meio de reuniões periódicas, 

relatórios técnicos e outras ferramentas de monitoramento consideradas pertinentes. 

Este Plano poderá ser revisado a qualquer tempo, em função da disponibilidade de 

novas informações técnico-científicas, dos resultados do monitoramento de sua 

implementação ou de alterações no estado de conservação da espécie. Independentemente 

dessas situações, o Plano deverá ser revisado no prazo máximo de cinco anos, contados 

de sua publicação. 
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